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de, através da Nota Técnica nº 334/10, emitida pela 
Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação em 
Saúde, manifestou apoio ao PL 2.295/00.

O Comitê Nacional da ISP Brasil aprovou Moção 
de Apoio ao PL 2.295/00, justificando tratar-se de 
medida que contribuirá de maneira inequívoca para 
a melhoria das condições de atendimento à saúde 
da população, além da melhoria das condições de 
trabalho dos profissionais de Enfermagem. O Fórum 
das Entidades Nacionais de Trabalhadores na Área 
da Saúde - Fentas e o Conselho Nacional de Saúde 
também aprovaram moções de apoio à jornada de 
30 horas.

A criação do Fórum Nacional 30 Horas Já! - En-
fermagem unida por um objetivo, integrado pela 
CNTS, FNE, ABEn e Cofen, é mais uma trincheira de 
luta na busca deste direito e a Confederação se coloca 
na frente de batalha para alcançar esta importante e 
merecida conquista para os trabalhadores da saúde.

A pedido da Confederação, o Dieese realizou es-
tudo técnico do impacto financeiro que a redução da 
carga horária desses profissionais para 30 horas sema-
nais teria para o setor, sobre o nível de emprego e de 
massa de rendimentos dos assalariados ocupados em 
tais funções. O estudo conclui que a necessidade de 
contratação de pessoal suplementar nos setores mais 
diretamente afetados pela medida será pequena, 
não ultrapassando os 2%, e com impactos financeiros 
totais ainda menores.

Dirigentes da CNTS levaram sugestões ao relator 
do PL 2295, deputado Arnaldo Faria de Sá

Em seminários, audiências públicas e atos públicos
a CNTS cobrou a aprovação do PL 2.295

Fotos: Julio Fernandes/Ag. Full Time

Enquanto o ministro da Saúde, Alexandre Padilha, 
abria oficialmente as atividades da 14ª Conferência 
Nacional de Saúde, na quinta-feira, 1° de dezembro 
de 2011, a Caravana da Enfermagem, mobilização 
organizada pelas entidades que compõem o Fórum 
Nacional 30 Horas já! - CNTS, FNE, ABEn e Cofen –, 
reuniu profissionais para cobrar do governo e do Po-
der Legislativo a aprovação do projeto em regime de 
urgência.

Lideranças sindicais e de classe de todo o país se 
revezaram no carro de som para cobrar da presidenta 
Dilma Rousseff e do ministro Padilha, o compromisso 
assumido em defesa da jornada de 30 horas. Ao mes-
mo tempo, buscavam conquistar o apoio dos milhares 
de trabalhadores, gestores e usuários dos serviços 
de saúde que participavam da 14ª CNS. Ao final do 
evento, a campanha saiu vitoriosa com a inclusão 
na Carta à Sociedade, aprovada pelos delegados, 
da defesa da adoção da carga horária máxima de 30 
horas semanais para a enfermagem e para todas as 
categorias profissionais que compõem o SUS, sem 
redução de salário, visando cuidados mais seguros e 
de qualidade aos usuários.

A CNTS ressalta, porém, que é essencial que as 
entidades sindicais e de classe e os trabalhadores da 
saúde continuem mobilizados pela aprovação da pro-
posta na Câmara e pela sanção da lei pelo presidente 
da República. 
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Com a evolução e o 
fortalecimento da 
Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Saúde, 
nesses 20 anos, foi sendo 
construída uma história de 
grandes desafios e de muita 
persistência. Um trabalho que 
levou a importantes conquistas, 
resultado do compromisso 
dos seus dirigentes, rumo à 

consolidação de uma entidade cada dia mais forte 
e autêntica na defesa dos direitos trabalhistas e 
sociais. Fomos pioneiros em apontar a necessidade 
de união do movimento sindical em defesa dos 
direitos sociais, trabalhistas e previdenciários e 
da organização sindical com liberdade, autonomia 
e democracia. Combater o preconceito e a 
discriminação no mercado de trabalho, reduzir/
eliminar as desigualdades, prevenir e combater o 
assédio moral foram causas também assumidas pela 
Confederação.

José Lião de Almeida - Presidente

Sempre sonhei com igualdade 
de salários e melhores 
condições de trabalho, com 
meio ambiente trabalhista, 
com mais segurança para 
trabalhar, com menos 
adoecimentos no trabalho, 
com saúde e dignidade para 
todo trabalhador da saúde 
e atendimento à população 
em suas necessidades de 

assistência à saúde em tempo real, com qualidade. 
Sonhos que vislumbro a sua concretude desde 
a fundação da CNTS, em 21 de dezembro de 
1991,alcançados ao longo do tempo pelas suas 
atuações nos diversos espaços de inserção onde a 
CNTS tem suas representações e atuações. Com sua 
base vem conseguindo concretizar esses sonhos.

João Rodrigues Filho - Vice-presidente

Não tenho dúvida em afirmar 
que passados estes vinte 
anos a CNTS se firmou como 
a legítima representante 
dos trabalhadores da saúde 
em nível nacional, tendo 
conquistado reconhecimento 
e respeito não só da categoria 
representada, como também 
das instituições e das demais 
entidades de classe e dos 

órgãos públicos, visto que atualmente a CNTS tem 
assento em quase todos os espaços colegiados de 
debate da saúde pública. Esse fortalecimento se 
deve principalmente à determinação e ao trabalho 
de todos que fizeram a gestão da entidade neste 
período.

Valdirlei Castagna - Secretário-geral

Em duas décadas de existência 
a Confederação tem resgatado a 
dignidade dos trabalhadores na 
saúde através de muitas lutas, 
estando presente em todos os 
espaços de debates, fóruns, 
diligenciando junto ao parlamento 
e sempre com o firme propósito 
de defender uma saúde pública 
de qualidade, bem como garantir 
aos trabalhadores e trabalhadoras 

condições dignas de trabalho. Faço referência especial 
aos últimos cinco anos, período em que a Confederação 
destacou-se com muita competência na representação 
dos trabalhadores. Levantou a bandeira das 30h para 
os profissionais de Enfermagem; em defesa do piso 
salarial nacional; pela efetivação da NR 32; no combate 
ao assedio moral no trabalho; e pela igualdade de 
oportunidades dos trabalhadores e trabalhadoras 
LGBT, jovens, negros e mulheres. É com muito orgulho 
que participamos dessa luta e ao comemorarmos 20 
anos, reafirmamos o nosso empenho, dedicação e 
compromisso de continuarmos lutando sempre em 
defesa dos trabalhadores na saúde.

Lucimary Santos Pinto - Diretora de Assuntos 
Internacionais e coordenadora dos Comitês

O SINSAUDESP tem participação 
marcante na criação da 
Confederação. Com grande 
orgulho posso afirmar que 
participei, como diretor do 
Sindicato da Saúde de São Paulo, 
dos momentos decisivos da 
criação da CNTS. Lembro-me 
com bastante clareza daqueles 
dias de articulação e preparação, 
quando nossa entidade sindical 

confederativa estava prestes a nascer, graças ao 
esforço de um conjunto de dirigentes sindicais de todo 
o Brasil, inclusive contando com todo o apoio logístico 
e de infraestrutura do maior Sindicato da Saúde do 
País – o SINSAUDESP, dirigido pelo nosso companheiro 
José Lião de Almeida. Agora podemos nos orgulhar 
de ter uma Confederação forte e vitoriosa, que 
representa mais de três milhões de trabalhadores da 
saúde. Viva o trabalhador da saúde! Viva a CNTS! 

Joaquim José da Silva Filho
Diretor de Assuntos Trabalhistas e Judiciários

A CNTS é um sonho dos 
trabalhadores da saúde que 
hoje veem se transformar em 
realidade. Uma Confederação 
que avança, se consolidando nos 
espaços de debate sempre em 
defesa dos trabalhadores e da 
assistência pública gratuita e de 
qualidade. Parabéns CNTS  
pelos 20 anos. 

Mário Jorge dos Santos Filho
Diretor Social e de Assuntos Lagislativos
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A Federação dos 
Empregados da Saúde de 
Mato Grosso do Sul e o 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Saúde de Paranaíba vêm 
prestigiar a CNTS, desde 
sua fundação em 1991, pela 
brilhante trajetória dentro 
do cenário sindical e suas 
políticas voltadas para os 
trabalhadores. Hoje, a 
CNTS é uma Confederação 
com nome e prestígio 
em todas as instâncias, 
nos poderes Legislativo 
e Judiciário. Nestes 20 
anos de sua fundação, 
destacamos os avanços após 
o ano de 2005, através do 
planejamento estratégico 
aprovada em plenária 
pela. Nós, de Mato Grosso 

do Sul, sempre confiamos no trabalho da 
Confederação, em seus projetos e em suas 
intervenções no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados. A CNTS nos orgulha pela sua 
representatividade e objetivos alcançados nos 
anos de atuação. Desde já, deixamos nossos 
votos de aplauso à CNTS, aos diretores e aos 
funcionários, que fizeram da Confederação 
uma entidade de nome e respeito.

Clotilde Marques - 2º vice-presidente
Domingos Jesus de Souza - 2º Secretário

Nesses 20 anos com certeza muito mudou não 
só no movimento sindical, mas na sociedade 
em si, bem como seus valores e prioridades. 
Não haveria como a CNTS, nessas duas 
décadas, passar incólume a tais 
mudanças, tendo o desafio permanente de 
se remodelar e se requalificar, a fim de fazer 
frente aos anseios não só da sua base de 
representação, mas também da sociedade 
em geral. Sendo essencial para tal tarefa a 
interação entre os agentes políticos do meio 
sindical, sociedade organizada, controle social, 
poder constituído e trabalhadores, estreitando 
os laços e desatando nós que dificultam tal 
aproximação. Enfim, são enormes os desafios 
para uma Confederação que tem como 
objetivo não só a defesa dos interesses de uma 
categoria, que lida diariamente com 
a escassez de recursos e a dor alheia, 
mas também com a promoção e 
consolidação de um patrimônio de todo o 
cidadão brasileiro que é o Sistema 
Único de Saúde.

Emerson Cordeiro Pacheco - Diretor de 
Assuntos Culturais e Orientação Sindical 

Tenho muito orgulho de participar 
intensamente da história da 
nossa valorosa CNTS e me deixa 
envaidecido por ter vivenciado 
o passo a passo da fundação e 
do crescimento da mesma, hoje 
referência política e jurídica da 
representação dos trabalhadores 
da saúde do nosso país.

José Caetano Rodrigues
Delegado Internacional

Comemorar 20 anos de luta é 
ter muita história para contar, 
mesmo não tendo participado da 
fundação e da primeira diretoria 
da entidade. Por motivos 
particulares, acompanho a 
trajetória da Confederação 
desde o princípio e foram 
muitas as bandeiras defendidas 
pela entidade. A que mais se 
destaca, pela importância, é a 

referente ao PL 2.295/2000, de regulamentação da 
jornada de trabalho de 30 horas semanais para os 
profissionais da enfermagem. Mais recentemente, o 
projeto que define o piso salarial dos enfermeiros, 
técnicos e auxiliares. As representações que nossa 
entidade conquistou nesse período nos deixa 
otimista para enfrentar os desafios colocados para 
representar esta categoria.

Adair Vassoler - Tesoureiro-Geral

No momento em que estamos 
comemorando 20 anos de 
fundação da CNTS, temos que 
ressaltar este momento histórico, 
onde os trabalhadores em saúde 
passam a ter um instrumento de 
mobilização nacional específico 
da classe. Cresce o otimismo 
sobre a representação, abre-
se um canal de comunicação 
entre as vozes silenciadas até 

então, sindicatos e federações. Nesse contexto, 
destaca-se a participação nos fóruns políticos e 
sociais, objetivando minimizar danos e violação 
dos direitos sociais e trabalhistas. A Confederação 
reafirma seus propósitos na luta por bandeiras como 
a regulamentação das 30 horas para a enfermagem 
e demais trabalhadores do SUS, piso nacional 
para a categoria, na defesa do Serviço Social da 
Saúde, Emenda 29. A CNTS, através de projeto de 
formação permanente, capacita seus diretores e 
demais sindicalistas para intensificar a luta pela 
valorização do trabalhador, redistribuição de renda e 
consolidação da democracia, em busca de respeito, 
dignidade e cidadania.

Jânio Silva - 1º Tesoureiro
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Dirigentes da CNTS atuam permanentemente junto 
a deputados e senadores, manifestando posição 
e disposição para o debate de propostas em tra-

mitação no Congresso Nacional. Diversas propostas de 
interesse da sociedade e dos trabalhadores em geral, e 
em especial dos profissionais da saúde, foram defendidas 
em audiências públicas, nos gabinetes, nas comissões 
permanentes e especiais, no corpo a corpo nos corre-
dores e nas galerias da Câmara e do Senado.

A CNTS tem convicção de ter contribuído para a 
aprovação de propostas legislativas de interesse dos 
trabalhadores nas comissões e mesmo nos plenários 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, como 
também para o impedimento de votação de projetos 
prejudicais à classe trabalhadora e à sociedade. Mar-
cam ainda as atividades da CNTS a atuação junto aos 
ministérios, especialmente da Saúde e do Trabalho, 
seja denunciando as medidas prejudiciais, seja con-
tribuindo com sugestões na elaboração de programas 
e projetos; e junto ao Poder Judiciário, exigindo o 
cumprimento dos direitos constitucionais.

Junto à Presidência da República e aos ministérios a 
CNTS tem atuado não apenas nas questões específicas 
dos profissionais da saúde, mas também nos interesses 
de toda a classe trabalhadora como a recuperação do 
salário mínimo, política salarial para os servidores, 
direitos de aposentados e pensionistas, entre outros. 

O ano de 1998 foi marcado por muitas ações e con-
quistas. Pela primeira vez, o Conselho Nacional de Saúde 
realizou eleições de seus membros e a CNTS conquistou 
duas vagas entre as 116 entidades e movimentos sociais 
que concorreram, passando a ter representantes nas co-
missões de Educação e de Recursos Humanos e na Mesa 
Nacional de Negociação Permanente do SUS. Entre outras 
grandes propostas, a Mesa Nacional aprovou o protocolo 
de cedência de funcionários do Sistema Único de Saúde 

Atuação junto aos poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário

Fotos: Julio Fernandes/Ag. Full Time
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Atuação junto aos poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário

e as diretrizes nacionais para elaboração dos planos de 
cargos, carreiras e salários do SUS; e o Conselho aprovou 
a Política de Educação para o Controle Social. 

Junto ao Poder Judiciário, além das questões traba-
lhistas mais comuns, a CNTS ajuizou ações de extrema 
importância. Em meados de 1996, a CNTS iniciou uma 
de suas grandes batalhas ao ajuizar no Supremo Tribu-
nal Federal uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 
contra a CPMF. Em nome de um milhão de trabalha-
dores a Confederação denunciava que o imposto feria 
a Constituição, pois extinguia direitos e garantias do 
contribuinte, cláusulas pétreas da Carta de 1988.

Outra ADIn foi ajuizada contra a Lei 9.601/98, sobre 
o contrato de trabalho por prazo determinado, que 
iniciava o processo de flexibilização dos direitos dos 
trabalhadores. E mais uma contra a MP 1.663/97, para 
impedir ataques aos direitos previdenciários garantidos 
na Constituição. O direito Constitucional da gestante de 
decidir pela antecipação terapêutica do parto nos casos 
de fetos anencéfalos – com má formação do cérebro –, 
entrou na pauta do STF por meio da Ação de Descum-
primento de Preceito Fundamental - ADPF nº 54.

E por meio do Mandado de Injunção 904, a CNTS 
conquistou no Supremo, o direito à aposentadoria es-
pecial para os trabalhadores no setor público de saúde 
que atuam em condições insalubres e/ou atividades de 
risco. O MI obteve parecer favorável da Procuradoria-
Geral da República. Diante da posição do STF, que tem 
admitido a omissão do Executivo, o governo enviou 
ao Congresso Nacional propostas regulamentando a 
aposentadoria especial dos servidores públicos nas três 
esferas: União, estados e municípios, regulamentando 
os incisos I e III do artigo 40 da Constituição Federal, 
alcançando os servidores que trabalham em ativida-
des de risco e/ou que estejam submetidos a agentes 
nocivos à saúde e à integridade física.

Fotos: Julio Fernandes/Ag. Full Time
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Diante das ameaças de desmonte da organização 
sindical, a CNTS e suas federações filiadas foram 
pioneiras em apontar a necessidade de união do 

movimento sindical em defesa dos direitos sociais, 
trabalhistas e previdenciários e da organização sindical 
com liberdade, autonomia e democracia. E propu-
seram a elaboração de uma pauta comum contra o 
esfacelamento das entidades representativas da classe 
trabalhadora. A iniciativa, comum a outras confedera-
ções de trabalhadores, resultou na criação da Frente 
Parlamentar e de Entidades Sindicais em Defesa da 
Organização Sindical e do Emprego, na formação da 
Coordenação Confederativa dos Trabalhadores - CCT e 
criação do Fórum Sindical dos Trabalhadores - FST.

O dia 25 de março de 2004 ficou marcado pelo grande 
ato público, que reuniu mais de 30 mil trabalhadores, 
de todos os estados e categorias, na Esplanada dos Mi-
nistérios e praça do Congresso Nacional, em defesa da 
unicidade sindical e do emprego. O manifesto resultou 
na criação de uma frente parlamentar para discutir a 
proposta do governo de reforma sindical – PEC 369/05.

Em 25 de agosto seguinte, o FST, que tem sido trin-
cheira de inúmeras atividades e ações em defesa dos 
direitos dos trabalhadores, apresentava sua proposta 
alternativa, que ganhou o número 4.554/04, por um 
sindicalismo livre, democrático e autônomo. Cerca de 
500 lideranças sindicais, incluindo dirigentes da CNTS, 
participaram do evento no Senado Federal, com apoio 
de parlamentares de todos os partidos.

As entidades reunidas no FST – 14 confederações de 
trabalhadores e centrais sindicais – demonstraram força 
e conquistaram, ainda, a rejeição da Portaria 160, do 
Ministério do Trabalho e Emprego, revogada pelo go-
verno e, posteriormente, considerada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal, em ação ajuizada pelas 
confederações, com participação da CNTS; e das MPs 
293 e 294/06, partes da primeira etapa da reforma 
sindical governista. 

Pauta comum com 
as demais confederações

A Confederação também se uniu às demais confe-
derações em defesa do sistema confederativo, com 
unicidade e custeio compulsório. Em pesquisa re-
alizada pela CNTS, 87,7% dos sindicatos e 60% das 
federações filiadas se manifestaram pela unicidade 
sindical. Dirigentes da CNTS também integraram o 
movimento em defesa dos direitos previdenciários, 
ameaçados pelas seguidas propostas de reforma da 
Previdência Social, e pelo fim da terceirização da 
mão de obra.

A estrutura sindical brasileira carece de modi-
ficações que devem ocorrer à luz da regulamenta-
ção do artigo 8º da Constituição Federal. A CNTS 
defende uma reforma que assegure a unicidade, o 
financiamento das entidades, a plena democracia do 
processo eleitoral, com disciplina e limite de man-
datos, e a obrigatoriedade por lei da transparência 
financeira. A Confederação mantém firme a posição 
contrária às propostas sustentadas por alguns gru-
pos de “caciques” sindicais na linha da pluralidade, 
sinônimo de pulverização ainda maior e fragilização 
da estrutura vigente.

Com o objetivo de defender a CLT, ameaçada 
pelas propostas em tramitação no Congresso Nacio-
nal, dirigentes das confederações de trabalhadores 
e centrais sindicais lançaram a campanha nacional 
em audiência pública, dia 22 de agosto, no Senado 
Federal, em parceria com o FST. Cerca de 500 di-
rigentes de entidades de trabalhadores dos vários 
segmentos participaram do evento, convocado pelo 
senador Paulo Paim (PT-RS), sob o tema Consolida-
ção das Leis do Trabalho e os Direitos Humanos. 
A campanha vem percorrendo estados e municípios. 
O presidente e o vice-presidente da CNTS, José Lião 
de Almeida e João Rodrigues Filho, ressaltaram que 
defender a CLT é defender a Constituição quanto aos 
direitos humanos e sociais.

Fotos: Julio Fernandes/Ag. Full Time
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Marcar presença junto ao movimento sindical 
internacional também foi definido como essen-
cial pela Confederação. Diante da necessidade 

de se integrar ao processo de globalização e ocupar 
espaço nas discussões internacionais para o mercado de 
trabalho, a CNTS se filiou à Internacional de Serviços 
Públicos - ISP, em junho de 1997. Desde então, diri-
gentes da Confederação e das entidades filiadas e/ou 
vinculadas participam de grandes debates no âmbito 
externo. Também se fez presente nas edições do Fórum 
Social Mundial - FSM e do Fórum Social Mundial da 
Saúde - FSMS, ocasiões em que discutiu os temas gerais 
dos encontros e defendeu suas bandeiras de luta.

A CNTS esteve presente nas comemorações do Dia 
Nacional dos Trabalhadores na Saúde de Cuba, de 27 
de novembro a 6 de dezembro de 1997, e participou 
do III Seminário Latinoamericano sobre Saúde, em 
Havana, Cuba em junho de 2000, organizado pela ISP. 
Como ponto de destaque, o encontro aprovou a criação 
de um banco de dados, com informações amplas sobre 
sistemas e trabalhadores da área, e implantação da 
rede saúde, com a finalidade de informar e capacitar 
dirigentes sindicais da saúde na região.

Dirigentes da CNTS também participaram de se-
minário internacional destinado a discutir a Relação 
Estado-Sindicato nos Governos Democráticos, com 
participação de lideranças do Brasil, Estados Unidos, 
Uruguai, Costa Rica e Panamá; e de reunião do Comitê 
Sub-Regional da ISP, em Montevidéu, Uruguai, para 
debater sobre saúde e previdência no Mercosul. Em 
Portugal, a CNTS teve encontro com dirigentes sindicais 
e entidades de classe de trabalhadores da saúde para 
troca de informações e experiências.

A Confederação também marcou presença em 
seminário em Santiago, Chile, que reuniu dirigentes 
sindicais para discutir o mercado de trabalho da saúde 
na América Latina. A convite da ISP, a CNTS foi a única 
representante dos trabalhadores brasileiros da saúde 
na reunião do grupo de trabalho da OIT, realizada em 

Presença junto ao movimento 
sindical e eventos internacionais

Genebra, Suíça, no período de 3 a 5 de outubro de 
2001, quando falou sobre o sistema de assistência à 
saúde no Brasil, o comportamento estrutural dos em-
pregadores do setor e as condições de trabalho.

Em março de 2002, representantes da CNTS par-
ticiparam da reunião do Comitê Sub-Regional da ISP, 
em Montevidéu, Uruguai, para debater sobre saúde e 
previdência no Mercosul e encaminhamento dos pro-
jetos de interesse dos trabalhadores do ConeSul, com 
destaque para o projeto da saúde sobre legislação, 
direitos sindicais e currículo profissional.

De 3 a 7 de maio de 2003, a CNTS participou de 
reunião da ISP na sede da Organização Internacional 
do Trabalho, em Genebra, Suíça, que abriu espaço para 
o debate sobre a escassez e a migração do profissional 
enfermeiro, com elaboração de uma política da ISP 
para a questão. Os participantes também discutiram 
sobre as mudanças no mercado de trabalho, violência 
no trabalho no setor saúde, igualdade salarial nos ser-
viços de saúde e os desafios da mercantilização e dos 
sistemas de gestão dos serviços de saúde.

A Confederação marcou presença, também nos 
fóruns mundiais, com destaque para o I Fórum Social 
Mundial da Saúde, que aprovou a saúde como direito 
humano universal. Com vistas à preparação do II Fórum 
Social Mundial da Saúde, a ser realizado em janeiro 
de 2007, na África, dirigentes da CNTS participaram 
da reunião do Fórum Social Americano da Saúde 
em Mar Del Plata, Argentina, de 29 de outubro a 5 
de novembro. O evento fez parte dos fóruns sociais 
continentais realizados em vários países. No Brasil, se 
fez representar em todas as edições do FSM e FSMS. E 
também marcou presença no III Fórum Social Mundial 
da Saúde, que definiu como principal bandeira de luta 
a garantia da seguridade social universal, integral e 
com justiça social/equidade. Nas oportunidades, a 
Confederação difundiu suas bandeiras de luta por saúde 
pública e de qualidade para todos.CNTS presente em reunião da OIT

Fotos: Arquivo

Dirigentes no III Fórum Social Mundia da Saúde
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1973. O mundo vive um momento de confu-
são. No Chile, o general Augusto Pinochet assume 
o poder por um golpe militar. Nos Estados Unidos, 
o governo finalmente decide retirar suas tropas do 
Vietnã, dando o primeiro passo para encerrar uma 
derrota humilhante na história americana. No Brasil, 
os trabalhadores da saúde vivem uma situação pro-
fissional complicada, sofrem com falta de formação, 
baixos salários e acidentes de trabalho. O país vive 
sob o julgo da Ditadura Militar.

O general Emílio Garrastazu Médici comemora 
bons resultados no crescimento industrial de 15%, 
mas já sente a ameaça da crise no petróleo que 
acaba de ser deflagrada por um aumento nos pre-
ços dos barris determinado pela Organização dos 
Países Exportadores de Petróleo (Opep). Em meio 
a este cenário, um grupo de homens e mulheres 
de fibra decide que é hora de os trabalhadores da 
saúde se unirem além das fronteiras das cidades 
e regiões.

Assim, envolvendo representantes de cinco sindi-
catos, é lançada a semente de uma Federação que 
represente a categoria em todo o Estado. Apesar 
do autoritarismo do governo, a população vive um 
momento de otimismo. A Copa do Mundo de 74 se 
aproxima e o Brasil pode mais uma vez ganhar o 
título conquistado no último torneio, em 70. Car-
ros "modernos" passeiam pelas ruas, como o Dodge 
1800, primeiro da safra de 73 e que até foi tema de 
reportagem de uma revista Veja daquele ano.

Os pioneiros que decidiram fundar a Federação 
sabem que só otimismo não levará a nada. É preciso 
garra e muita luta para melhorar a vida dos traba-

lhadores da saúde. Assim, no dia 17 de setembro de 
1973, é fundada a Federação, uma entidade com 
garra de sobra, e uma das fundadoras da CNTS. 

No dia 8 de dezembro de 1973, pontualmente às 
dez horas, foi empossada a primeira diretoria da 
então Federação dos Profissionais de Enfermagem, 
Técnicos, Duchistas, Massagistas e Empregados em 
Hospitais e Casas de Saúde do Estado de São Paulo. 
Antonio Wilber Bezerra, Doraci Nelson Silva, Oscar 
Magrini, Amaro Oliveira,  Lourenço Oliveira, Albe-
rico Bezerra Sobreira, Henrique Moraes Lostorto, 
Firmo de Souza Godinho, Odália Teixeira, Oswaldo 
de Souza. Estes são os nomes dos fundadores da 
Federação, mais tarde denominada Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde do Estado de São Paulo.

Muitos outros nomes somaram-se aos destes 
pioneiros. No decorrer de três décadas, dezenas de 
homens e mulheres honrados somaram seus esforços 
para, juntos, conquistarem dignidade e qualidade de 
vida para o trabalhador da saúde. Como acontece 
em todo processo político, nem sempre as  opiniões 
eram unânimes.

Houve divergências e diferenças de opinião, como é 
natural e salutar em um sistema democrático. Afinal, 
mesmo fundada em infelizes tempos de Ditadura, a Fe-
deração, presidida por Edson Laércio de Oliveira sempre 
foi um órgão no qual prevaleceu a Democracia, com 
"D" maiúsculo. E, nesta soma de opiniões múltiplas, o 
objetivo e o resultado foram sempre o mesmo: a defesa 
dos trabalhadores da saúde. (site da Federação)

Nascimento de um sonho

Federação de São Paulo

Fotos: Arquivo
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Federação de Santa Catarina

A Federação dos Trabalhadores em Estabeleci-
mentos de Serviços de Saúde do Estado de San-
ta Catarina - FETESSESC foi fundada em 16 de 

dezembro de 1978, pelos sindicatos de trabalhadores 
em saúde existentes no Estado, estes de Florianópo-
lis, Blumenau e Região, Joinville, Criciúma e Lages. 
À época, e entidade era denominada Federação dos 
Profissionais de Enfermagem, Técnicos, Duchistas, 
Massagistas e Empregados em Hospitais e Casas de 
Saúde do Estado de Santa Catarina. 

	
Por um período de sua existência a Federação 

tinha como sua principal função prestar assistência 
aos trabalhadores das áreas inorganizadas. Posterior-
mente, a Federação, para fazer cumprir seu papel 
constitucional, organizacional e político, fez-se 
necessário promover a fundação de outros sindicatos 
regionais para melhor assistir aos trabalhadores.

    
Após este período foram fundados, sob assistência 

da FETESSESC, os sindicatos de Chapecó e Região, 
em 1979; Tubarão e Região, em 1981; Itajaí e Re-
gião, em 1982; Curitibanos, em 1989; Rio do Sul e 
Região, em 1989; Joaçaba e Região, em 1990; Mafra 
e Região, em 1990; e Caçador e Região, em 1992, 
totalizando 13 sindicatos no Estado. Atualmente, o 
quantitativo na base territorial é de 11 sindicatos, 
devido à fusão do Sindicato de Rio do Sul com Blu-
menau e de Curitibanos com Caçador.

 
Tendo cumprido seu papel de organizar sindica-

tos por regiões, a Federação passa a exercer efe-
tivamente as suas funções políticas em benefício 

Fortalecimento depende 
da união participativa

dos trabalhadores e de apoio aos sindicatos. Nessa 
ocasião, sentindo a necessidade de uma entidade 
de representação nacional, passa a participar efe-
tivamente das discussões de criação dessa entidade, 
que culminou com a fundação da CNTS, em 21 de 
dezembro de 1991, contribuindo com a formação 
da primeira diretoria com a indicação do vice-
presidente, segundo secretário e diretor de Assuntos 
Internacionais.  

Atualmente, a FETESSESC, presidida por Adair 
Vassoler, juntamente com os sindicatos filiados, 
tem como suas principais atividades e bandeiras de 
luta, a organização e mobilização dos trabalhado-
res, como a realização de encontros estaduais de 
dirigentes sindicais de trabalhadores na saúde, onde 
são discutidos temas locais, estaduais e nacionais 
de interesse da categoria – como piso estadual e 
nacional de salário, fim do Fator Previdenciário, 
aposentadoria especial para a categoria, piso por 
função, 30 horas para a Enfermagem, 40 horas para 
os demais trabalhadores, estratégias da prática 
sindical, entre outros.

Neste ano a Federação realizou seu vigésimo 
encontro para discutir temas atuais e relevantes 
para a categoria. Nossos encontros sempre tiveram 
como meta primordial formar dirigentes para me-
lhor representar os trabalhadores da saúde frente 
aos governos e ao segmento patronal. Nossa meta é 
informar e qualificar as lideranças sindicais para o 
enfrentamento dos problemas na relação capitalx-
trabalho, pois entendemos que a nossa força será 
maior quanto maior for a união e participação das 
entidades associadas. (FETESSESC)

Fotos: Arquivo
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Federação da Região Nordeste

NR 32 foi eixo central da III Jornada de Trabalhadores do 
Nordeste, mediante convênio CNTS-Cofen e parceria com 

a FEESSNE e sindicatos filiados

A Federação dos Empregados em Estabelecimen-
tos de Serviços de Saúde do Nordeste - FEESSNE 
foi fundada em 29 de junho de 1991, com o ob-

jetivo de coordenar, orientar e defender a categoria 
junto às autoridades legislativas, executivas, judi-
ciárias, administrativas e entidades privadas. Nesse 
sentido, tem como princípios básicos a liberdade e 
autonomia e promover a integração dos trabalhado-
res do nordeste, hoje estimados em 735.000 profis-
sionais, buscando melhores condições de trabalho e 
envolvendo as questões salariais e sociais.

A FEESSNE participou da fundação da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores na Saúde - CNTS, em 
21 de dezembro de 1991, em Peruíbe (SP), fazendo 
parte de sua direção desde aquela data. Em conjunto 
com as demais co-irmãs unidas na Confederação, 
busca representar e defender os interesses dos tra-
balhadores na saúde do Brasil, propugnando pela 
saúde com dignidade e implementação da efetivação 
do SUS, em todos os recantos do país. 

No período de sua existência, com o apoio da 
CNTS e em parceria com seus sindicatos filiados, a 
Federação realizou eventos e cursos de formação de 
dirigentes sindicais e jornadas em toda região nor-
destina sobre saúde do trabalhador, ética profissional 
e legislação do trabalho na saúde, infecção hospita-
lar, assédio moral na relação do trabalho, previdên-
cia social, conjuntura nacional e internacional e seus 
impactos sobre o dia a dia do trabalhador.

A FEESSNE, presidida por João Rodrigues Filho, 
debateu, também, sobre desafios do Programa Saúde 
na Família na sociedade brasileira, os riscos graves 

e eminentes no ambiente de trabalho, programas 
de prevenção à saúde e aos acidentes, os efeitos 
nefastos da terceirização dos serviços da área de 
saúde, entre outros temas. Sempre com o objetivo 
de preparar os dirigentes sindicais da região para o 
debate nacional, sem excluir a discussão dos prin-
cipais assuntos locais.

Para garantir direitos e buscar conquistas, fez 
negociação coletiva do trabalho em várias regiões 
nordestinas, além da atuação firme política e par-
lamentar no Congresso Nacional pela regulamenta-
ção da jornada de trabalho da enfermagem, pela 
instituição de pisos salariais, pela estabilidade do 
dirigente sindical, pela unicidade sindical e o sis-
tema confederativo, contra a dispensa imotivada, 
pela contribuição assistencial e pela manutenção da 
contribuição sindical.

Os sindicatos precisam estar unidos na Federação 
para enfrentar as mazelas que afetam os trabalhado-
res na saúde. Eles têm as mesmas aspirações do resto 
do país com relação à defesa do sistema público, de 
mais recursos e de valorização dos profissionais. Os 
trabalhadores devem buscar a emancipação política, 
econômica e social para vencer os obstáculos do dia a 
dia. As entidades sindicais são a garantia de equilíbrio 
entre o capital e o trabalho, mas, além do papel de 
intermediário nas relações entre empregadores e 
trabalhadores, elas devem atuar na conscientização 
política e na construção da cidadania. (FEESSNE)

Atuação pela consciência política 
e construção da cidadania

Fotos: Arquivo
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Federação do Rio Grande do Sul

A FEESSERS - Federação dos Empregados em 
Estabelecimentos de Saúde do Estado do Rio 
Grande do Sul foi fundada em 25 de maio de 

1975, representando mais de 150 mil trabalhadores. 
É constituída por 25 sindicatos filiados e está organi-
zada em sete regionais. A FEESSERS é filiada à CNTS, 
com participação na sua direção. Tem participação 
ativa junto ao Conselho Estadual da Saúde desde sua 
criação e aos conselhos municipais de Saúde. Em 
nível internacional participa da ISP Brasil - Interna-
cional dos Serviços Públicos, por meio da CNTS.

A FEESSERS mantém parceria com outras entida-
des, com objetivo de desenvolver um processo de 
capacitação de lideranças sindicais para intervir nas 
políticas de saúde, formando-as para a promoção de 
ações, visando à melhoria das condições de vida e 
trabalho dos trabalhadores do setor. A intenciona-
lidade de desenvolver a capacitação de lideranças 
está articulada a partir de um coletivo de formação 
e em condições de multiplicar-se na base dos sindi-
catos que compõem a Federação.

Mais de cem mil quilômetros rodados em todo o 
Rio Grande do Sul aliados ao processo de transpa-
rência de ações da Federação, presidida por Milton 
Francisco Kempfer, são reveladores do pensamento 
da atual direção: democracia como forma de mobi-
lização e crescimento. Hoje, a entidade comemora 
uma fase de avanços e conquistas, decorrentes de 
cada quilômetro desta estrada percorrida, dialo-
gando com todos os sindicatos, entidades patronais 
e trabalhadores em saúde. Em paralelo, também 
foram construídos caminhos conjuntos com outras 
categorias, cujos desejos são comuns. Todos estes 

avanços estão sendo possibilitados a partir do traba-
lho coletivo da direção da entidade, que contempla 
representantes dos diferentes sindicatos filiados. 

A Federação tem se empenhado em colocar o 
tema saúde em todos os segmentos da sociedade, 
procurando discutir a importância de fiscalizar os 
gastos públicos e, principalmente, as consequências 
destes investimentos tanto para os usuários, quanto 
para os trabalhadores do setor. Além disso, com a 
participação no Conselho Estadual de Saúde tem 
conseguido maior aproximação com os representan-
tes da comunidade. 

A Federação entende que o grande avanço da 
democratização ocorreu em relação às eleições 
na entidade. Inicialmente, a eleição era feita por 
representação, sendo computado um voto por parti-
cipante do Conselho de Representantes. Nas eleições 
em 2007 esta condição mudou, quando em torno de 
oito mil trabalhadores associados aos sindisaúdes 
puderam exercer seu direito de voto.

Em 2004 e 2006, para compreender melhor 
as necessidades do SUS e as dificuldades na sua 
implantação, a FEESSERS e os sindisaúdes filiados 
realizaram duas caravanas, percorrendo mais de 60 
municípios e entrevistando cerca de 10 mil pessoas 
entre usuários, trabalhadores, gestores e prestado-
res de serviços. Sempre pensando na saúde em toda 
a sua complexidade, para a FEESSERS, é importante 
a união de entidades, incluindo as patronais em 
determinados momentos, para que o resultado seja 
comum: o bem da saúde para usuários e trabalha-
dores em saúde. (FEESSERS)

FEESSERS assume papel 
agregador das entidades filiadas

Fotos: Arquivo
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Criada em 1986, a FEESSEMG - Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde no Estado de Minas Gerais se transfor-

mou rapidamente no alicerce para todas as grandes 
lutas que acontecem nas bases de sindicatos que 
representam a categoria. 

O seu presidente, Rogério Fernandes, cita a 
constatação da importância da luta organizada pelos 
trabalhadores na saúde como espelho para outras 
categorias. Em 25 anos de organização dos sindica-
tos que representam os trabalhadores na saúde, a 
Federação plantou gradativamente a consciência 
da necessidade de uma luta maior do que simples 
preocupações em bases exclusivas, pois os proble-
mas dos trabalhadores acabavam sendo estruturais 
e eram disseminados por todos os cantos por uma 
orientação equivocada dos administradores de clí-
nicas e hospitais.  

A constatação ilustra o grande salto na organiza-
ção dos trabalhadores quando a entidade passou a 
pressionar entidades representativas dos patrões, 
pondo na mesa denúncias de problemas crôni-
cos, muitas vezes contrariando preceitos legais, 
exigindo-se medidas corretivas com urgência. Para 
defender os direitos que estavam sendo retirados dos 
companheiros na saúde não bastava apenas gritar, 
mobilizar e parar hospitais, mas entendemos que era 
necessário também responsabilizar as instituições 
pelos serviços essenciais que prestam e também 
era preciso urgentemente que pressionássemos os 
governos estadual e federal, além de buscar apoio 
de parlamentares e ingressar com competência em 
juízo com as ações em favor da categoria.

Em Minas, sindicatos 
da saúde promovem a unidade

Infelizmente, ainda lidamos com uma categoria 
patronal insensível e que se assegura de burocracia 
legal para livrarem-se impunes das irregularidades 
que cometem. Citamos como exemplo a luta que 
se desenvolve em todos os estados para fazer os 
patrões cumprirem a NR-32, que zela pela seguran-
ça no trabalho não apenas para os trabalhadores, 
mas também para o próprio cidadão assistido em 
condições de salubridade.

A referência remete a uma das conquistas his-
tóricas dos trabalhadores em saúde através da 
FEESSEMG, as centenas de trabalhadores que foram 
qualificados através do Projeto Educação na Saúde, 
que mobilizou companheiros de todo o Estado na 
conquista de seu registro profissional, quando a lei 
e os conselhos regionais de saúde determinaram que 
apenas os técnicos poderiam exercer a atividade, 
o que excluía os atendentes de enfermagem. Uma 
extraordinária estrutura foi montada pela Federa-
ção, que garantiu a qualificação técnico-profissional 
e o respeito por quem trabalhava na atividade há 
muitos anos.  

A Federação mineira, uma das fundadoras da 
CNTS, tem como suas três grandes lutas atuais a 
instituição do piso salarial, a jornada de 30 horas 
semanais e todo o empenho na Justiça para fazer 
os patrões respeitarem a NR-32 e tornarem-se mais 
flexíveis na discussão dos acordos coletivos. Os pa-
trões não respeitam os trabalhadores, nem a lei e 
nem a Justiça. Este é um quadro que ainda temos 
que mudar. (FEESSEMG)

Federação de Minas Gerais

Foto: Ricardo Fonseca/FEESSEMG

Fotos: Arquivo
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Federação do Paraná

A Federação dos Empregados em Estabelecimen-
tos de Serviços de Saúde no Estado do Paraná 
- FESSEPR foi fundada em 14 de agosto de 

1982, com o apoio dos sindicatos dos Profissionais 
de Enfermagem, Técnicos, Duchistas, Massagistas e 
Empregados em Hospitais e Casas de Saúde de Curi-
tiba, Londrina, Maringá, Ponta Grossa e Paranavaí. O 
então presidente do Sindicato de Saúde de Curitiba, 
Antonio Lemos, foi eleito presidente da Federação, 
no intuito de dar atuação tanto na esfera política, 
entre município, Estado e União, como judicial, 
dando assessoramento aos sindicatos e trabalhadores 
inorganizados em sindicatos.

A Federação, uma das entidades fundadoras da 
CNTS, foi reconhecida pela Carta Sindical de 28 
de abril de 1983 e, nos anos seguintes e até 1988, 
participou e fundou sindicatos na área da saúde 
no Estado do Paraná. Em 1985, adquiriu sua sede 
própria, tornando realidade um sonho da categoria 
e de seus representantes. 

No sentido de orientar os trabalhadores, insti-
tuiu um informativo com o título de “O Curativo”, 
no qual divulgava o resultado das fiscalizações re-

Em defesa do SUS e dos 
trabalhadores da saúde

alizadas nos hospitais pelo Ministério do Trabalho e 
outros assuntos relevantes para os trabalhadores, 
além de possuir uma coluna no jornal O Estado do 
Paraná, para manter informados os empregados em 
serviços de saúde.

Realizou o cumprimento de convenções coletivas 
de trabalho nos hospitais da base de representação, 
ganhando diversas ações em benefício dos emprega-
dos e efetuando os pagamentos aos mesmos através 
da Federação. Também promoveu cursos, encontros, 
seminários e outros eventos para sindicalistas da 
área da saúde, além de prestar assistência diversa 
quando solicitada pelos empregados para resolver 
problemas administrativos com o empregador.

A formação e qualificação profissional adequada 
e permanente para a área da saúde; condições de 
trabalho decente para que o atendimento à popu-
lação seja de qualidade; jornada compatível com 
as especificidades do trabalho em saúde; salários 
condizentes e valorização profissional; instituição 
de planos de cargos e salários; são bandeiras de-
fendidas pela Federação no sentido de consolidar 
o Sistema Único de Saúde como estabelecido na 
Constituição de 1988.

Passo a passo, a Federação, presidida por Antonio 
Lemos, vem construindo seu caminho, ciente de que 
o trabalhador deve se conscientizar de que somente 
unido poderá manter os direitos adquiridos e ampliar 
suas conquistas. O trabalhador ainda desconhece 
a força que tem e o sindicalismo brasileiro precisa 
definir claramente suas metas e objetivos e ficar 
mais próximo da base. (FESSEPR)

Fotos: Arquivo
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Federação do Mato Grosso do Sul

O Mato Grosso do Sul é um dos estados mais novos 
em organização sindical e ainda movido pela 
dedicação de lideranças dos trabalhadores. 

Em 1983 os trabalhadores da Santa Casa de Campo 
Grande, reunidos em assembleia, decidiram pela 
criação da Associação de Funcionários da Santa Casa, 
elegendo para seu presidente Valdir Villalba Gamarra, 
que com muito esforço assistia aos trabalhadores em 
suas necessidades de recreação e lazer.

Devido às dificuldades nas relações de trabalho 
com a classe patronal e constantes insatisfações nas 
condições de trabalho, não só da Santa Casa como 
também de outros estabelecimentos de saúde, o 
então presidente da Associação resolveu lançar a 
ideia de criar um sindicato, que atenderia a tais rei-
vindicações no Estado de Mato Grosso do Sul. Assim, 
em 1986, os trabalhadores dos estabelecimentos de 
saúde iniciaram o processo de organização sindical 
no Estado, montando um sindicato único para repre-
sentar todos os trabalhadores da saúde, denominado 
então Sindhesaúde/MS. A entidade teve como seu 
primeiro presidente Valdir Villalba Gamarra, que 
passou, juntamente com sua diretoria, a fazer diver-
sas intervenções em favor da classe trabalhadora. Já 
em agosto de 1986, realizaram a maior greve geral 
da história da Santa Casa.

Em 1991 tornou-se evidente que, em virtude da 
extensa área geográfica de Mato Grosso do Sul, que 
contava à época com cerca de 70 municípios com 
vasta extensão territorial, era preciso estar mais 
próximo dos trabalhadores devido às constantes 
necessidades de atuação em suas bases. Foi nesse 
período que se decidiu pelo desmembramento do 
Sindicato estadual em cinco regiões para assegurar 
melhor assistência a todos os trabalhadores. Em 

Sindicalismo construído com dedicação

1990, o Sindhesaúde/MS passou a ser intermunicipal, 
atendendo a cinco regiões: Campo Grande e Região, 
Dourados e Região, Nova Andradina e Região, Três 
Lagoas e Região e Paranaíba e Região.

Também nesse período foi fundada a Federação 
dos Empregados de Saúde do Estado de Mato Grosso 
do Sul - FEESSAÚDE/MS, sendo escolhido para presi-
dente Edson Quintino Mendes, para dar continuidade 
ao suporte a todos os trabalhadores da saúde do Es-
tado. A Federação passou a contar com seis sindica-
tos em sua base. Cabe registrar que após o primeiro 
mandato da Federação assumiram na sequência os 
seguintes presidentes: Josimar Medeiros, Marina 
Fernandes, José Pimentel dos Santos e Domingos 
Jesus de Souza, estando atualmente na presidência 
Clotilde Marques, com mandato até 2012.

A Federação de Saúde do Estado de Mato Grosso 
do Sul, com sede em Campo Grande, capital do 
Estado, depois de algumas reformas estatutárias, 
conta hoje com os seguintes sindicatos: Sintesaúde/
MS, Siems, Sindhesaúde/Dourados, Sindhesaúde/
Corumbá, Sindhesaúde/Três Lagoas e Sindhesaúde/
Paranaíba.

Co-fundadora da CNTS, a FEESSAÚDE/MS, em 
consonância com a entidade nacional, tem promo-
vido seminários e encontros regionais com os tra-
balhadores para debater temas importantes como 
previdência e aposentadoria, NR32, precarização do 
trabalho, defesa da CLT, formação sindical, condi-
ções de trabalho, negociação coletiva, questões de 
gênero. Principalmente, tem dado todo o subsídio 
necessário para atuação efetiva de seus sindicatos 
de base na defesa dos direitos e deveres dos traba-
lhadores da saúde do Estado. (FEESSAÚDE/MS)

Fotos: Arquivo
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Federação do Rio de Janeiro

Em 26 de abril de 1959 foi fundada a Federação 
Interestadual dos Enfermeiros e Empregados em 
Hospitais e Casas de Saúde, aprovado o estatu-

to social e eleita a primeira diretoria, membros do 
conselho fiscal e delegados. A criação atendia a uma 
decisão da 1ª Conferência Nacional dos Sindicatos 
de Enfermeiros e Empregados em Hospitais e Ca-
sas de Saúde. Do evento realizado em Santos (SP) 
participaram lideranças dos sindicatos do Rio Grande 
do Sul, Campinas (SP), Santos (SP), São Paulo e Rio 
de Janeiro. Apenas uma chapa concorreu às eleições, 
aprovada por unanimidade, sendo eleito presidente 
da Federação Fortunato Clemente da Silva.

Nascia, ali, na presença de grande número de 
trabalhadores da saúde, jornalistas e dirigentes 
sindicais, o embrião da atual Federação dos Empre-
gados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde do 
Estado do Rio de Janeiro - FEESS-RJ, para atender à 
necessidade da categoria por novos rumos. Em 24 de 
março de 2008, foi adotada a limitação da base de 
atuação apenas no Rio de Janeiro. Desde então, a 
entidade vem construindo uma história firme e per-
manente na defesa dos trabalhadores da saúde.

Pioneira em várias lutas, a Federação carrega o 
fato de ter eleito a primeira mulher para a presi-
dência da entidade. Maria Barbara da Costa, atual 
presidente, assumiu o comando com muita dispo-
sição. Os principais pontos do plano de trabalho 
foram anunciados na solenidade de posse da nova 
diretoria para a gestão 2009/2014, com participação 
de lideranças sindicais e autoridades.

Uma entidade criada para apontar 
novos rumos na organização sindical

Entre as prioridades estão a negociação de 
reajuste único para todas as bases dos sindicatos 
filiados; mobilização junto à Comissão Estadual 
de Emprego e Trabalho e à Comissão de Constitui-
ção e Justiça para aprovação do enquadramento 
da categoria de serviços de saúde – auxiliar e 
técnico de enfermagem; e realização de curso 
de especialização tecnológica em relação ao 
trabalho para sindicalistas. Também foi firmado 
compromisso de apoio e trabalho em parceria, 
em nível nacional.

Em abril de 2010, a Federação conquistou uma 
grande meta: a vitória na justiça contra os aumentos 
abusivos da anuidade do Coren/RJ. Pela decisão judi-
cial foi rejeitado o recurso do Conselho para fixação 
do reajuste da anuidade por resolução. Segundo a 
decisão judicial, “as anuidades dos conselhos profis-
sionais, à exceção da OAB, têm natureza tributária 
e, por isso, seus valores somente podem ser fixados 
nos limites estabelecidos em lei, não podendo ser 
arbitradas por resolução e em valores além dos es-
tabelecidos pela norma legal”.

Com o pensamento de que a categoria tem de 
estar junto com quem a representa, a Federação 
reivindicou a filiação à CNTS, tendo o pedido 
aprovado por unanimidade, em reunião realizada 
em 26 de fevereiro de 2009. A decisão de filiar-se 
foi aprovada em reunião específica do Conselho 
de Representantes da Federação, cujos sindicatos 
filiados representam 92 municípios do Estado.

Fotos: Arquivo

Solenidade de posse da Diretoria
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FENATRA

Com a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, que estabeleceu novos rumos para 
a organização sindical, muitas entidades as-

sociativas se transformaram em entidades de na-
tureza sindical. Foi assim que, em 21 de dezembro 
de 1993, a Federação das Associações de Técnicos 
em Radiologia dos Estados do Brasil deu origem à 
Federação Nacional dos Técnicos em Radiologia - 
FENATRA. A entidade nasceu na presença de 350 
filiados, para ser um marco na defesa dos interesses 
da categoria e de suas entidades filiadas de primei-
ro grau, que reivindicavam uma representação de 
alcance nacional. 

Na mesma reunião, foram aprovados o estatu-
to social, a mudança da sede de São Paulo para 
Brasília – o que ocorreu em fevereiro de 2000 – e 
eleição da diretoria em chapa única para a gestão 
1994-2000, tendo na presidência Davi Cavalcanti 
dos Reis, sindicalista do Rio de Janeiro. A diretoria 
era integrada por representantes de nove estados 
e tinha como finalidade o estudo, a coordenação, a 
defesa e a proteção dos interesses trabalhistas e a 
representação legal em grau superior.

A decisão de filiar-se à CNTS foi aprovada pelo 
Conselho de Representantes da Federação, em 
reunião realizada dia 16 de março de 2011, por 
unanimidade. A nova conjuntura sindical exige que 
as entidades profissionais busquem se agrupar na 
luta por seus objetivos comuns, e os profissionais da 
radiologia estão, mais do que nunca, com diversas 
frentes de luta no campo político, sendo de grande 
valia o apoio e a participação da CNTS, afirma a 

FENATRA, na ata relativa à reunião. A diretoria da 
Confederação aprovou, também por unanimidade, 
a filiação da Federação Nacional dos Técnicos em 
Radiologia, que conta com 15 sindicatos filiados, 
que representam os técnicos em radiologia de 10 
estados e do Distrito Federal.

O interesse e a necessidade de ampliação dos co-
nhecimentos e troca de experiências têm sido mar-
cantes nesse período de atuação em parceria. A CNTS 
e a FENATRA, presidida Carlos Alberto Monteiro de 
Oliveira, com participação do Dieese, já realizaram 
dois eventos de formação sindical, visando aproxi-
mar a FENATRA e seus sindicatos da Confederação. 
O primeiro deles reuniu dirigentes da categoria em 
Natal (RN), no período de 29 de junho a 2 de julho de 
2011. Foi o primeiro encontro nacional tanto para a 
Federação quanto para vários dos sindicatos filiados, 
que participaram ativamente e demonstraram todo 
o interesse pelas informações passadas e os temas 
debatidos. Exatamente por ser o primeiro curso para 
muitos dos dirigentes participantes, a programação 
do curso buscou temas mais voltados à história da 
organização sindical e direitos sociais.

Os cursos são realizados de forma descentraliza-
da, para permitir maior participação de dirigentes 
sindicais de outros estados. Nos dias 3 e 4 de novem-
bro de 2011, mais um curso foi realizado em Fortale-
za (CE), tendo como pauta específica as técnicas de 
negociação coletiva e Previdência Social. Os temas 
foram direcionados para aperfeiçoar o trabalho do 
dia a dia dos dirigentes sindicais, observando que 
cada Estado tem uma realidade e cada entidade uma 
pauta de reivindicações.

Radiologia com representação 
de alcance nacional

Curso de formação realizado em Fortaleza

Fotos: Arquivo



35

Desde a primeira conferência realizada após a 
criação da CNTS, seus dirigentes têm partici-
pado ativamente das discussões. Em novembro 

de 1996, dirigentes da CNTS participaram da 10ª 
Conferência Nacional da Saúde, quando defendeu 
a urgente profissionalização dos trabalhadores da 
saúde, com a implantação de projetos específicos 
voltados à qualificação e aperfeiçoamento da mão 
de obra e ressaltava que a educação na saúde signi-
ficaria mais emprego e qualidade do atendimento.

Efetivando o SUS: Acesso, Qualidade e Huma-
nização na Atenção à Saúde com Controle Social 
foi o eixo central da 11ª Conferência Nacional de 
Saúde, em dezembro de 2000, voltada a analisar 
obstáculos e avanços e propor diretrizes para o SUS. 
A CNTS e a Federação de São Paulo levaram para o 
debate a tese em defesa da gestão e cidadania plenas 
no SUS e anteprojeto de lei propondo a criação do 
Sistema S da Saúde. Reivindicou, também, mudanças 
na composição do Conselho Nacional de Saúde para 
inclusão de representantes dos trabalhadores. 

Em dezembro de 2003, a 12ª Conferência Nacio-
nal de Saúde teve como tema central Saúde: Um 
Direito de Todos e Dever do Estado - A Saúde que 
temos, o SUS que queremos, e teve como ponto 
polêmico o financiamento do SUS. A CNTS coordenou 
a mesa de debates sobre Informação, Informática e 
Comunicação no SUS e ratificou suas bandeiras de 
luta, especialmente a cobrança de fonte permanen-
te para custeio do Sistema.

Trabalhar, sim! Adoecer, não! foi o tema central 
da 3ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalha-
dor, em novembro de 2005, quando coube à CNTS 
palestrar sobre a saúde do trabalhador diante dos 
enfoques de desenvolvimento sustentável. A Con-
federação apontou o dever do Estado em promover 
saúde pública integral e universal e destacou o 
momento oportuno de realização da Conferência 
pela coincidência com a publicação da portaria que 
institui a NR 32.

De 27 a 31 de março de 2006, ocorreu a 3ª Con-
ferência Nacional de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde, tendo como eixo central Tra-
balhadores de saúde e a saúde de todos os bra-
sileiros: práticas de trabalho, gestão, formação 
e participação. Os delegados da CNTS ajudaram a 
aprovar cerca de 600 propostas que devem refletir 

Bandeiras de luta foram defendidas 
nas conferências de Saúde

na unificação da formação e valorização do profis-
sional da saúde, no melhor atendimento prestado à 
população e na consolidação do SUS.

No mesmo período foi realizada a 4ª Conferência 
Nacional de Saúde Indígena. Dirigentes da CNTS 
participaram do evento, cujas principais reivindi-
cações foram a autonomia para os distritos, não-
municipalização e não-terceirização dos serviços 
prestados à saúde da população indígena.

Durante a 13ª Conferência Nacional de Saúde, 
em dezembro de 2007, os mais de três mil delega-
dos, entre eles dirigentes da CNTS e suas filiadas, 
aprovaram mais de 400 propostas subtraídas dos 
debates. A Conferência teve como eixo central 
Saúde e Qualidade de Vida: Política de Estado e 
Desenvolvimento. Também naquela Conferência, 
a CNTS exigiu dos governos federal, estaduais e 
municipais a destinação de parcela de seus recursos 
orçamentários para a manutenção do SUS.

Na carta aprovada na plenária final da 14ª Con-
ferência Nacional de Saúde, realizada de 30 de 
novembro a 4 de dezembro de 2011, que teve como 
tema Todos usam o SUS! SUS na seguridade social, 
política pública, patrimônio do povo brasileiro, 
os delegados cobram a regulamentação da Emenda 
Constitucional 29 e jornada de trabalho de 30 horas 
semanais para a enfermagem e para todas as catego-
rias profissionais que compõem o SUS, sem redução 
de salário, visando cuidados mais seguros e de qua-
lidade aos usuários.  Enquanto o ministro da Saúde e 
demais autoridades discursavam para a planária de 
delegados, profissionais de enfermagem de todo o 
país, convocados pelo Fórum Nacional 30 horas já!, 
do qual a CNTS faz parte, cobravam em ato público 
a regulamentação da jornada de trabalho.

Foto: Arquivo
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O direito constitucional da gestante de decidir 
pela antecipação terapêutica do parto de fetos 
anencefálicos (sem cérebro), sem necessidade 

de decisão judicial favorável, entrou na pauta do Su-
premo Tribunal Federal por meio da Ação de Descum-
primento de Preceito Fundamental ajuizada pela CNTS, 
com base nos princípios da dignidade, da liberdade e 
do direito à saúde.

O Brasil é o quarto país no mundo em frequência de 
anencefalia e isso é um problema de saúde pública. 
A literatura médica define o feto anencefálico como 
“aquele de má-formação por defeito do fechamento 
do tubo neural durante a gestação, que não apresenta 
os hemisférios cerebrais e o córtex, o que o leva à 
morte intra-uterina em 65% dos casos, ou a uma so-
brevida de, no máximo, algumas horas após o parto”. 
75% dos fetos anencefálicos morrem dentro do útero 
e dos 25% que chegam a nascer, todos têm sobrevida 
vegetativa, que cessa na maioria dos casos dentro 
de 24 horas e os demais nas primeiras semanas de 
sobrevida. Dados da Organização Mundial da Saúde 
apontam a existência de 8,6 fetos com malformação 
cerebral a cada 10 mil partos.

O tema é objeto da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental - ADPF 54, ajuizada junto 
ao Supremo Tribunal Federal pela CNTS, em parceria 
com o Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero 
- ANIS. A ação pede a descaracterização como crime 
de aborto e defende a antecipação do parto de fetos 
anencefálicos, ressaltando os preceitos fundamentais 
concernentes aos princípios da dignidade da pessoa 
humana, da legalidade, em seu conceito maior, da 
liberdade e autonomia da vontade, bem como os re-
lacionados com a saúde.

Na Arguição, a CNTS também reafirma seu papel na 
defesa judicial e administrativa dos interesses individu-
ais e coletivos dos que integram a categoria profissional 
dos trabalhadores na saúde, alertando para a possi-
bilidade de os profissionais virem a sofrer as agruras 
decorrentes do enquadramento no Código Penal.

A Confederação argumenta que a permanência 
de feto anômalo no útero da mãe é potencialmente 
perigosa, podendo gerar danos à saúde e à vida da 
gestante. “Impor à mulher o dever de carregar, por 
nove meses, um feto que sabe, com plenitude de cer-
teza, não sobreviverá, causa à gestante dor, angústia 
e frustração, resultando em violência às vertentes da 
dignidade humana (artigo 5º da Constituição Federal) 
– a física, a moral e a psicológica – e em cerceio à li-

berdade e autonomia da vontade, além de colocar em 
risco a saúde, tal como proclamada pela Organização 
Mundial da Saúde – o completo bem-estar físico, mental 
e social, e não apenas a ausência de doença”.

Em liminar de 1º de julho de 2004, o ministro Marco 
Aurélio determinou o sobrestamento de processos e 
de decisões judiciais sobre a matéria. Essa liminar 
foi confirmada pelo plenário em abril de 2005. A 
liminar vigorou por três meses e em apenas 15 dias, 
segundo pesquisa do ANIS, foram registrados 58 pe-
didos de antecipação do parto em hospitais públicos. 
“Diante de uma deformação irreversível do feto, há 
de se lançar mão dos avanços médicos tecnológicos, 
postos à disposição da humanidade não para simples 
inserção, no dia a dia, de sentimentos mórbidos, mas, 
justamente, para fazê-los cessar. Então, manter-se 
a gestação resulta em impor à mulher, à respectiva 
família, danos à integridade moral e psicológica, 
além dos riscos físicos reconhecidos no âmbito da 
medicina”, ressaltou.

Em audiência pública – primeira aprovada e terceira 
a ser realizada na história do STF –, a segurança do 
diagnóstico e a certeza da letalidade em 100% dos 
casos foi consenso entre os cientistas. A antecipação 
do parto foi defendida pelo ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão. O Ministério da Justiça e a Procura-
doria Geral da República já apresentaram pareceres 
favoráveis à antecipação. De 1989 a 2008 mais de 
cinco mil alvarás foram concedidos no Brasil. A ADPF 
aguarda julgamento pelo STF, com parecer favorável 
do ministro relator, Marco Aurélio Mello. 

ADPF 54 - Em defesa 
da dignidade da pessoa humana

Bandeiras de luta

Em sessão do Pleno do STF, em 27.04.05,  
o advogado constitucionalista Luis Roberto  

Barroso defendeu a ação da CNTS

Foto: Julio Fernandes/Ag. Full Time
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Bandeiras de luta

Não bastassem os problemas relacionados às 
mudanças no mercado de trabalho, reflexo da 
globalização, que levou à precarização das rela-

ções trabalhistas e redução de direitos, das inovações 
tecnológicas e das crises financeiras, os trabalhadores 
passaram a conviver com mais um inimigo no dia a dia 
de suas atividades: o assédio moral no ambiente do 
trabalho. 

A violência psicológica, o constrangimento e a 
humilhação são práticas que passaram a ser adotadas 
de formas variadas no cotidiano. Seu poder de des-
truição, porém, afirmam estudiosos do tema, vai além 
da sua prática, levando à degradação das condições 
de trabalho, com efeitos nocivos à dignidade, às re-
lações afetivas e sociais e à saúde física e mental do 
trabalhador (a), além de prejuízos para as empresas 
e órgãos públicos.

O terror, presente no cenário internacional, atinge 
homens e mulheres, trabalhadores da iniciativa privada 
e do setor público, de todos os níveis e categorias. Le-
vantamento da Organização Internacional do Trabalho 
em diversos países revela que a proporção do assédio 
moral no trabalho é tamanha que, para coibi-lo, vários 
países passaram a inserir dispositivos legais em seus 
ordenamentos jurídicos. 

Para as próximas décadas, o prognóstico da OIT é 
sombrio: “predominarão depressões, angústias e outros 
danos psíquicos, relacionados com as novas políticas de 
gestão na organização do trabalho, desafiando a mobi-
lização da sociedade e a adoção de medidas concretas, 
especialmente visando à prevenção do problema e à 
reversão dessas expectativas”.

O assédio moral, muitas vezes, é praticado de forma 
dissimulada, por meio de atitudes dificilmente identifi-
cadas no início, com a intenção de baixar a auto-estima 
e desestabilizar, emocionalmente e profissionalmente, 
a vítima. No entanto, atinge proporções que levam ao 
desequilíbrio no local de trabalho, a prejuízos para a 
empresa ou órgão e ameaçam a dignidade e a saúde 
do trabalhador. 

A intensificação do assédio, apontam pesquisado-
res, pode resultar no isolamento da vítima, diante da 
omissão dos próprios colegas, pelo temor de perder 
o emprego ou de se tornarem alvos da violência. Es-
tudiosos do assunto definem esse comportamento do 
grupo como um ‘pacto de tolerância e do silêncio’, 
sendo comum os colegas de trabalho cortarem laços 

afetivos com a vítima e, às vezes, repetirem ações e 
atos agressivos no ambiente de trabalho. 

Os procedimentos e atitudes se tornam constantes, 
repetitivos, sempre com o objetivo de expor o asse-
diado a humilhações e constrangimentos. As condutas 
mais comuns vão desde a atribuição de tarefas estra-
nhas ou incompatíveis com o cargo, ou em condições 
e prazos inexequíveis, à tortura psicológica, em que o 
assediador ignora e/ou humilha a vítima, isolando-a do 
contato com colegas e superiores hierárquicos.

Diante das denúncias de assédio moral na área da 
saúde, feitas aos sindicatos e federações filiadas, a 
Diretoria da CNTS decidiu pela edição da cartilha, 
Assédio Moral no Trabalho: reaja e denuncie. O 
documento tem como objetivo ampliar o debate e o 
conhecimento sobre o que vem a ser assédio moral, 
alertar sobre as condutas mais comuns adotadas pelos 
agressores e orientar os trabalhadores para a denúncia 
dos casos. 

Diante do grave problema, a Confederação conside-
ra extremamente necessária a mobilização dos dirigen-
tes sindicais, no sentido de denunciar e exigir o fim da 
prática do assédio nos locais de trabalho e pressionar os 
parlamentares pela aprovação de propostas que coíbam 
e tipifiquem como crime no Código de Processo Penal 
o assédio moral nas relações trabalhistas. Mais impor-
tante ainda é a conscientização dos trabalhadores, 
vítimas em potencial, dos empregadores e da sociedade 
em geral, para a adoção de medidas preventivas e o 
combate à omissão.

Assédio Moral no Trabalho 
Reaja e Denuncie
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Para ampliar o debate acerca de questões 
como o preconceito e a discriminação no 
mercado de trabalho a CNTS criou comitês 

especiais voltados para a discussão específica so-
bre raça, gênero, jovens e LGBT. A tarefa principal 
é a de inclusão dos segmentos de gênero, raça, 
juventude e LGBT, combater as práticas discri-
minatórias e conscientizar os dirigentes sindicais 
sobre a importância de incluir nas agendas das 
entidades, em todos os níveis, Confederação, 
federações e sindicatos, e nas pautas de reivindi-
cações, propostas no sentido de reduzir/eliminar 
as desigualdades. Para conscientizar e orientar 
os dirigentes na base editou cartilhas e folderes 
alusivos aos segmentos.

Dirigentes das federações filiadas representaram 
a CNTS em diversos congressos e seminários coorde-
nados pela Internacional de Serviços Público, como 
a 9ª Conferência Regional Interamericana, sobre 
políticas transversais; e reunião da ISP na sede da 
Organização Internacional do Trabalho, em Genebra, 
Suíça, para debate sobre a escassez e a migração 
do profissional enfermeiro, com elaboração de uma 
política da ISP para a questão.

A discriminação entre homem e mulher no merca-
do de trabalho e a questão racial constaram também 
da pauta da Confederação. Foram muitos os debates 
sobre igualdade de oportunidades, com o objetivo 
de fortalecer o movimento sindical para que seja 
mais inclusivo, consolidar os espaços conquistados 
e sensibilização das entidades para que o tema seja 
incorporado às políticas sindicais de tal maneira que 
seja percebida como força inovadora e includente, 
com alcance aos quatro setores-ramos: gênero, raça, 
jovens e LGBT.

No Brasil, a CNTS reuniu lideranças sindicais no 
seminário nacional sobre Gênero e Igualdade de 
Oportunidades no Mercado de Trabalho, para 
definir ações e estratégias para combater a discrimi-
nação de gênero. O evento fez parte da Campanha 
Mundial por Equidade Salarial.

Meta dos comitês é reduzir 
as desigualdades

Fotos: Julio Fernandes/Ag. Full Time

Um evento rico em conteúdo e em participação. 
Assim foi o I Encontro Nacional de Mulheres Traba-
lhadoras na Saúde, realizado pela CNTS, por meio 
do seu Comitê de Gênero, dia 4 de maio de 2011, em 
Brasília. Consolidando Direitos e Fazendo Justiça 
foi o tema central do evento. O Encontro teve como 
objetivo geral proporcionar aos dirigentes sindicais e 
trabalhadores (as) da saúde conhecimentos acerca das 
questões que envolvem direitos da mulher, o seu papel 
na construção da sociedade e sensibilizar sobre as 
conseqüências da violência, bem como sobre a saúde 
da mulher trabalhadora na saúde. E ainda, consolidar 
a luta das mulheres em seu local de trabalho e instru-
mentalizar o movimento sindical para a incorporação 
de políticas que visem a equidade, a inclusão e o res-
peito aos direitos das mulheres trabalhadoras. 
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A informação clara e constante, como instrumento 
de formação e integração com as entidades fi-
liadas, os trabalhadores e a sociedade, tem sido 

uma das prioridades da Confederação. Dos informativos 
aos boletins, destes aos jornais, até à comunicação que 
nos permite a tecnologia avançada, a CNTS cumpre a 
missão de informar e orientar para a ação propositiva e 
reativa das entidades sindicais, em defesa dos legítimos 
direitos, interesses e garantias dos trabalhadores.

Para conhecer mais profundamente a situação dos 
trabalhadores na saúde, a CNTS encomendou, em março 
de 1999, uma pesquisa que teve repercussão nacional. 
A Radiografia dos Trabalhadores na Saúde, publica-
da em forma de revista, envolveu considerações sobre 
gênero, salário, jornada de trabalho, rotatividade, 
aspirações profissionais, tendências de mercado e qua-
lificação da mão de obra. A revista foi apontada como 
de interesse da sociedade, por tratar de temas da maior 
relevância referentes ao universo dos trabalhadores da 
saúde e de grande contribuição para a melhoria das 
condições de trabalho. 

Nova pesquisa da CNTS, divulgada em outubro de 
1999, revelou um dado alarmante: em todo o país, 25% 
dos profissionais da saúde não usavam equipamentos de 
segurança individual em seus ambientes de trabalho. A 
pesquisa mostrou, ainda, que 15,2% dos entrevistados 
disseram ter sofrido algum tipo de acidente de trabalho. 
Os resultados confirmaram a dura realidade desses tra-
balhadores, marcada por doenças físicas e psicológicas, 
muitas delas com sequelas irreversíveis.

O Jornal da CNTS, além de informar sobre as questões 
sociais, políticas e trabalhistas, avalia os seus efeitos 
no cotidiano dos trabalhadores e da sociedade, no 
sentido de formar opinião e subsidiar a interferência 
propositiva.

O noticiário jurídico, antes restrito a uma coluna, 
depois uma página, cresceu em tamanho e conteúdo e 
se tornou o Boletim Jurídico, encartado no jornal, como 
mais um serviço de informação voltado exclusivamente 
para análise de temas jurídicos e legislativos.

Complementam a área de comunicação da CNTS  o 
sítio www.cnts.org.br, a  Agência CNTS - Saúde em Pauta, 
informativo digital semanal, e edição de informativos, 
folders e panfletos sobre atividades e/ou temas específi-
cos. Também são editadas cartilhas abordando questões 
fundamentais como reforma trabalhista, história do 
movimento sindical, questões previdenciárias e sobre 
assédio moral no local de trabalho.

Comunicação – elo de ligação 
com a base e a sociedade
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Elogio da 
Dialética

Bertolt Brecht*

A injustiça passeia pelas ruas

a passos largos.

Os dominadores fazem

planos para 10 mil anos.

Só a força os garante.

Dizem que tudo ficará como está.

Nenhuma voz se levanta

além da voz dos dominadores.

No mercado da exploração

se diz em voz alta:

Este é apenas o começo!

Entre os oprimidos, muitos dizem:

Jamais se realizará o que queremos!

O que ainda vive nunca diga jamais!

O seguro não é seguro.

Nada ficará como está.

Quando os dominadores falarem,

falarão também os dominados.

Quem se atreve a dizer jamais?

De quem depende a continuação

desse domínio senão de nós?

De quem depende a sua destruição?

Igualmente de nós.

Os caídos que se levantem!

Os que estão perdidos que lutem!

Como pode calar-se

quem reconhece a situação?

Os vencidos de hoje

serão os vencedores de amanhã.

E um novo hoje nascerá do jamais.

*Poeta e dramaturgo alemão

Agradecimentos 
e homenagens

A estrada é longa e o caminho, ora tranquilo, ora 
espinhoso. Nesses 20 anos de caminhada, com 
alguns tropeços, porém, sempre seguindo adian-

te, com o firme propósito de trabalhar em conjunto 
para bem representar os trabalhadores e assegurar o 
melhor atendimento possível aos usuários dos serviços 
de saúde, a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Saúde vem construindo sua história.

Nesse caminhar recebemos incentivos; fomos 
agraciados nos momentos de conquistas e fomos 
amparados e apoiados nos períodos de dificuldades. 
Dificuldades estas superadas pela dedicação de mui-
tos dirigentes abnegados que, muitas vezes, fazem 
do seu mandato uma profissão de fé; uma prioridade 
de vida, por vezes envolvendo a própria família, 
privando-a da companhia frequente.

Ao citarmos como grandes exemplos de abnega-
ção e solidariedade os companheiros que partiram, 
João Sílvio Pedroso da Roza e José Paulo da Silva, 
homenageamos e agradecemos a todos os que de-
ram uma parcela de contribuição, como diretores, 
conselheiros e delegados, para o fortalecimento da 
nossa Confederação.

Contamos, também, na nossa jornada, com o 
amparo amigo e político de entidades sindicais 
e de classe, como as confederações co-irmãs, as 
federações filiadas e os sindicatos vinculados, cen-
trais sindicais, parlamentares e autoridades, que se 
dispuseram a dividir conosco as bandeiras de luta e 
a ampliar as frentes de batalha.

Mais que isso, recebemos o apoio de assessorias, 
ressaltando as parcerias com o Diap, o Dieese, a 
ISP Brasil, o Fórum Sindical dos Trabalhadores e a 
Dra. Noeli Martins, sempre disposta a atender os 
nossos chamados, transmitindo seus conhecimentos 
e orientações. Contamos também com a dedicação 
de funcionários, que no dia a dia nos subsidiaram 
com seu trabalho e conhecimentos, facilitando nossa 
atuação.

Nessa oportunidade, agradecemos primeiro a 
Deus, pela força e sabedoria que nos deu, aos nossos 
familiares e também a todos que nos acompanha-
ram, com compreensão e ajuda. Recebam o nosso 
muito obrigado.  


